
A obra Desrotular-se: vi-
deodança, corpos dissiden-
tes e protagonismo

Resumo                                                           >

O presente artigo investiga a videodança Desrotular-
-se (UNICAMP/Campinas – 2020), refletindo acerca 
da potencialidade de tal linguagem para criações ar-
tísticas com base na representatividade de corpos dis-
sidentes no campo audiovisual. Além disso, este texto 
traz reflexões sobre o corpo travesti na sociedade con-
temporânea, a partir do conceito de homo sacer, de 
Giorgio Agamben (2010), problematizando as noções 
de sujeitos matáveis e de corpos abjetos.
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Videodança: uma linguagem que borra fronteiras
Ao longo das últimas décadas, parte dos pesquisadores da 

dança tem se debruçado sobre as noções de videodança como 
um campo aberto para diferentes experimentações. Tal lingua-
gem borra as fronteiras das expressões artísticas e reivindica di-
ferentes categorias de análise para além da presença física, agora 
pautadas na mescla entre o audiovisual e a dança, oferecendo 
ao espectador chaves de leitura, cujas grafias ainda são, em par-
te, incipientes nas normatizações acadêmicas. Ao retratar um 
pouco sobre as discussões acerca da videodança, faz-se neces-
sário abordá-la sob diferentes perspectivas, analisando diversos 
aspectos dos elementos constitutivos da performatividade, do 
intérprete e de movimento na cena no âmbito virtual, que se 
mostram essenciais para a análise deste artigo:

As noções de performatividade – inseridas, então, nos Estudos da 
Performance, cujo recorte será o campo artístico – referem-se, em 
parte, à consciência de um espaço compartilhado, de um lugar de 
comunhão em que o performer e o espectador dividem a presen-
ça no mesmo ambiente. Neste lugar, torna-se difícil desvencilhar 
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a noção de “vida” do que é próprio do “caráter 
cênico”, pois as fronteiras na relação palco-pla-
teia, ator-performer, real-ficcional, se diluem. 
No acontecimento em que o ato performativo é 
instaurado, o teatro e a vida se imbricam de tal 
forma que as características particulares das fic-
cionalidades e as compreensões da vida social, 
pautadas no caráter real, têm suas linhas imagi-
nárias rompidas, em uma construção sequencial 
de diferentes atravessamentos, em que os efeitos 
do real e do ficcional se dissolvem. (GASPERI, 
2016, p. 19-20)

Pode-se dizer que as noções acerca da 
performatividade presentes no trabalho, são ali-
cerçadas no campo de estudos da performance: 
“o conceito de performatividade é trabalhado 
hoje, prioritariamente, no campo de estudos 
da performance, que se consolidou nos Estados 
Unidos nos anos 1970 e 1980 [...]” (FERNAN-
DES, 2011, p. 15). Neste lugar, torna-se difícil 
desvencilhar a noção de “vida” do “caráter cêni-
co”, pois as fronteiras na relação palco-plateia, 
ator-performer, real-ficcional, se diluem. A vi-
deodança, neste sentido, propõe esta aproxi-
mação – entre vida e arte, realidade e ficção –, 
a partir de uma estrutura mediada pela virtu-
alidade, ou seja, por um plano abstrato que se 
diferencia do mundo material, composto pelo 
ciberespaço, pelas redes de computadores, pela 
internet, pelas tecnologias digitais e computa-
cionais, pelas imagens, dentre outros elementos 
que criam sua dimensão ‘virtual’, meio pelo 
qual se consolidam as relações e interações ex-
pressivas, sociais, culturais e políticas entre a 
obra e o espectador. Além de representar esta 
dimensão imaterial, o virtual também repre-
senta o caráter transformador deste encontro, 
ou seja, é uma força ou potência, um nó de ten-
sões que solicita uma resolução e que se atualiza 
em razão de suas problemáticas (Levy, 2001). 

Nesta direção, a videodança se apresenta 
como um espaço de experimentação interdis-
ciplinar, fruto da interface entre o audiovisual 
e a dança, sendo munida por artefatos tecnoló-
gicos que proporcionam horizontes de expres-
são para a dança a partir de diversas concep-
ções estéticas, envolvendo a câmera, o vídeo, a 
tela, o ciberespaço, dentre outros elementos. A 
criação em videodança se concretiza através de 
processos virtuais que abordam o corpo e o mo-

vimento em suas diferentes nuances e tonalida-
des. Pode-se dizer que na dança a presença do 
corpo é observada a partir de perspectivas fac-
tuais e tangíveis. Já no campo virtual, o corpo 
pode ser notado também através dos processos 
de filmagem, de montagem, de edição e de exi-
bição ao público. Logo, o corpo que se apresenta 
na videodança é capturado, recortado e editado 
para uma tela, promovendo fluxos variados no 
tempo e espaço, se realocando a cada nova fil-
magem e posterior montagem. 

Logo, tal linguagem torna-se uma arena 
de discussão, pois reelabora as noções do que 
vem a ser o ato de dançar, cuja partitura pos-
sui cortes, fragmentos, distorções do corpo e de 
movimento, agora, rearranjados para o campo 
audiovisual. O seu corpus de investigação rein-
venta conteúdos, gerando novas leituras aos 
olhares já habituados. Isto gera um desafio ao 
espectador, pois o mesmo precisa desalojar uma 
ótica usual de leitura acerca do movimento es-
perado, de clímax desejado e com finalizações 
normatizadas presencialmente, para outros 
territórios que não carregam em si o estreita-
mento físico entre cena e público. Aqui, há um 
gerador de fluxos plurais, cujas motivações não 
são meramente registradas como arquivos de 
uma encenação coreográfica, mas a coreografia 
redimensiona os contextos espacial e temporal, 
apresentando outros paradigmas nas dinâmicas 
estéticas e sinestésicas de arte. 

Nesta perspectiva, a relação da obra com 
o espectador também sofre alterações, pois a 
recepção estética de uma obra de videodança 
rompe com as fronteiras da corporeidade ime-
diata, isto é, uma presença que propõe o estrei-
tamento físico entre cena e público, ao se criar 
um produto de natureza desmaterializada, cir-
culando em formatos digitais. Tal linguagem 
caminha ao encontro do espectador através de 
uma série de plataformas digitais, sendo dis-
tribuída em uma infinidade de redes sociais. 
Ou seja, o espectador consegue acessar a obra 
por meio do ciberespaço, sem a necessidade de 
deslocar-se para os espaços físicos, tendo como 
requisito apenas a utilização de dispositivos 
eletrônicos, tais como celulares, computadores, 
tablets etc. Além disso, a identidade virtual da 
videodança permite que sua visualização seja 
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ampliada. Uma vez que não existem barreiras 
espaciais para o seu acesso, é possível que di-
ferentes pessoas de diferentes lugares do globo 
possam assisti-la simultaneamente. Esses fato-
res impulsionam a sua disseminação, tornando-
-a uma linguagem de grande potencialidade e 
alcance e, por isso, pode ser considerada um ve-
ículo propício para narrativas de cunho crítico, 
político e de manifesto pessoal e autobiográfico.

Logo, os recursos tecnológicos presen-
tes na videodança geram novas possibilidades 
criativas para a dança, permitindo explorar 
diferentes relações entre movimento, narrativa 
e espectador. O manuseio do movimento e de 
suas qualidades a partir das ferramentas au-
diovisuais cria possibilidades para a inclusão 
de diferentes corpos, possibilitando que corpos 
possam dividir o protagonismo em cena, atuan-
do na construção expressiva da obra. Pensando 
na proposição de manifesto ancorado nesta lin-
guagem, também é possível verificar a constru-
ção de lugares de visibilidade para corpos não 
usualmente inseridos na dança. Desse modo, 
tal linguagem produz espaços para se observar 
o corpo a partir de contextos políticos, econô-
micos e sociais, questionando padrões, atitudes 
e estereótipos presentes no cotidiano social. Ao 
considerar os aspectos políticos agregados ao 
corpo, pode-se pensar na arte como um lócus de 
poder, pois permite promover a representativi-
dade de corpos em diferentes contextos sociais. 
Assim, o ponto de vista atribuído à videodança 
no escopo desta discussão busca a reflexão so-
bre as artes como um lugar de poder e de pro-
tagonismo, pois viabiliza a inclusão de corpos 
que performatizam suas identidades para além 
do binarismo compulsório de gênero e de sexu-
alidade. No caso da obra a ser abordada, tem-se 
como performers as travestis, as pessoas com 
gênero fluido e os homossexuais cis. 

Ao considerar parte dos corpos dissiden-
tes abordados nesta reflexão, advinda da obra 
Desrotular-se, a discussão sobre o corpo-travesti 
ganha um destaque neste escopo, por represen-
tar um dos elos mais frágeis frente à hegemonia 
exercida na sociedade contemporânea. Como 
corpos marginalizados e excluídos, as travestis 
permanecem como alvos do sistema capitalista, 
vivendo em um constante estado de exceção, 

expostas à violência, à negação da cidadania, à 
opressão, dentre outras fatalidades, sendo consi-
deradas como cidadãs de “segunda classe”, mui-
tas vezes esquecidas pelo sistema governamental.

Cidadania Travesti: uma das faces do 
homo sacer na atualidade
Em sua obra Homo Sacer: O Poder Sobe-

rano e a Vida Nua I (2010), Giorgio Agamben 
defende a ideia de que vivemos em um estado 
de exceção permanente. Segundo o autor, este é 
um dos motivos que impede a garantia do aces-
so à cidadania para todas as pessoas. Segundo 
Agamben, o extermínio de milhões de judeus, 
negros, ciganos, homossexuais, entre outras 
minorias, foi legalmente constituído pelo regi-
me nazista alemão através da desnacionalização 
dessas pessoas que, uma vez desconstituídas de 
sua cidadania, poderiam ser exterminadas. Nas 
palavras do autor, tais corpos foram aniquila-
dos como piolhos, ou seja, eram vistos corpos 
abjetos, facilmente descartáveis: “o seu assas-
sinato não constitui, portanto, como veremos, 
nem uma execução capital, nem um sacrifício, 
mas apenas a realização de uma mera ‘matabili-
dade’ que é inerente à condição de hebreu como 
tal” (AGAMBEN, 2010, p.113).

Agambem apropria-se da concepção gre-
ga de que o conceito ‘vida’ não possui um sen-
tido único, sendo denominada zoé quando ex-
prime o simples fato de viver, comum a todos os 
seres vivos (tais como, animais, homens ou deu-
ses), e bíos quando indica a forma ou maneira de 
viver própria de um indivíduo ou grupo, a vida 
politicamente qualificada. O autor afirma que a 
zoé – a ‘vida nua do cidadão’ –, estaria colocada 
como o novo corpo biopolítico da humanidade. 
A vida enquanto zoé – a vida nua – passa a ser, 
na democracia moderna, sacralizada pelo poder 
soberano, que tem o poder de morte sobre todo 
o povo. 

Esse poder absoluto de morte, comparável 
ao poder que tinha o pater romano – enquanto 
chefe da domus – sobre seus filhos, difere-se do 
poder de matar, pois: “não a simples vida natu-
ral, mas a vida exposta à morte (a vida nua ou 
a vida sacra) é o elemento político originário” 
(AGAMBEN, 2010, p. 89). Segundo Agamben, 
o Estado não se funda em um vínculo preexis-
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tente com a forma de um pacto ou contrato, que 
determinaria a passagem da natureza ao Esta-
do. O que preexiste à norma positiva ou ao pac-
to social é o poder soberano sobre a vida nua. 
A vida nua ou vida sacra é pressuposta, sempre 
presente e operante na soberania, constituindo 
o limiar entre a vida natural e a vida social. 

O autor analisa a estrutura jurídico-po-
lítica dos campos de concentração, chegando 
à consideração de que os campos nazistas da 
Segunda Guerra Mundial não foram os primei-
ros campos de concentração da história, exem-
plificando, dentre outros, campos criados por 
espanhóis em Cuba em 1896, e que todos eles 
só foram realidades possíveis por se utilizarem 
do conceito de ‘estado de exceção’ para as suas 
implementações. A especificidade dos campos 
nazistas – em relação à aceitação da suspensão 
dos direitos civis nos outros casos de campos de 
concentração –, encontra-se no fato de não ter 
existido uma situação que possa ser considerada 
externa e provisória de perigo factício que jus-
tificasse sua implementação, ainda que a lógica 
das normas criadas/aplicadas durante o regime 
alemão nazista esteja em um estado de exceção. 
Ou seja, com os campos de concentração nazis-
tas, a Alemanha criou um estado de exceção, 
mesmo não havendo elementos fáticos para sua 
criação. Desta maneira, o autor descreve:

O campo é o espaço que se abre quando o esta-
do de exceção começa a tornar-se a regra. Nele, 
o estado de exceção, que era essencialmente uma 
suspensão temporal do ordenamento com base 
numa situação factícia de perigo, ora adquire uma 
disposição espacial permanente que, como tal, 
permanece, porém, estavelmente fora do ordena-
mento normal (AGAMBEN, 2010, p. 164-165).

Se for verdade que estamos diante de es-
tados de exceção permanentes, tudo o que se ti-
nha buscado construir em termos de garantia de 
direitos fundamentais e de direitos humanos é 
posto em xeque pela ‘revolução nacional-socia-
lista’ alemã, na medida em que o regime nazista 
desvela o fato de haver seres humanos que não 
são merecedores de direitos e, despojados de sua 
dignidade, não são nem pessoas e nem huma-
nos. As experiências nazifascistas, mais do que 
quaisquer outras, desnudam na modernidade o 
que Agamben define como ‘fratura biopolítica 

fundamental’, que consiste na ambiguidade se-
mântica inerente ao conceito de povo, porque 
ele é ao mesmo tempo constituído por um cor-
po político integral – a existência política (bíos) 
de que são dotados os cidadãos integrados e os 
soberanos – e por um subconjunto integrado 
por uma multiplicidade fragmentária de corpos 
carentes e excluídos (zoé, ‘vida nua’) que com-
põem a escória, os miseráveis, os oprimidos, os 
vencidos, uma exclusão que se sabe, enfim, sem 
esperança. Se no passado a ambiguidade conti-
da no contingente humano que compõe o povo 
era visível, justificável, desejável e imposta, na 
atualidade o que se busca é a equalização entre 
estes dois polos a partir do conceito da dignida-
de que tenta constituir a vida nua (estritamente 
biológica) do ser humano, em uma vida políti-
ca, digna de ser vivida:

Se algo caracteriza, portanto, a democracia mo-
derna em relação à clássica, é que ela se apresenta 
desde o início como uma reivindicação e uma li-
bertação da zoé, que ela procura constantemente 
transformar a mesma vida nua em forma de vida 
e de encontrar, por assim dizer, o bíos da zoé. Daí 
também a sua específica aporia, que consiste em 
querer colocar em jogo a liberdade e a felicidade 
dos homens no próprio ponto – a “vida nua” – que 
indicava sua submissão (AGAMBEN, 2010, p. 17).

A acepção de cidadania associada ao 
conceito de que alguns direitos e deveres são 
inerentes a todos os cidadãos, não solucionou 
a ‘fratura biopolítica fundamental’ apontada 
por Agamben, o que significa dizer que, ainda 
que a Constituição Federal garanta a igualdade 
formal entre todas as pessoas que estão sob sua 
égide, ou que a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos tenha a ambição de constituir-se 
em ideal comum a ser atingido por todos os po-
vos e todas as nações, nem elas e nem os orga-
nismos internacionais de proteção aos Direitos 
Humanos têm sido capazes de suprimir a refe-
rida fratura, justamente por estarem inseridos, 
em última análise, nesta ‘oscilação dialética en-
tre os dois polos opostos’:

As organizações humanitárias, que hoje em nú-
mero crescente se unem aos organismos supra-
nacionais, não podem, entretanto, em última 
análise, fazer mais do que compreender a vida 
humana na figura da vida nua ou da vida sacra, 
e por isto mesmo mantêm a contragosto uma se-
creta solidariedade com as forças que deveriam 
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combater (AGAMBEN, 2010, p. 130).

Dessa maneira, as desigualdades tornadas 
hierárquicas vêm sendo reiteradas ao longo da 
história, fazendo com que alguns sujeitos sejam 
“mais cidadãos que outros”, ou ainda, que al-
guns sejam “cidadãos de primeira classe” e ou-
tros de “segunda classe”, mesmo que tenhamos 
empreendido, recentemente, esforços na dire-
ção de superar as desigualdades, através da elei-
ção de um valor comum entre seres humanos. 
Diante de todo esse contexto histórico-jurídico, 
travestis estão inseridas neste segundo grupo: o 
grupo dos excluídos.

Neste caminho, descrever e analisar os 
corpos são ações arriscadas, pois há múltiplas 
diferenças e particularidades nas vivências. No 
entanto, é possível definir, sob algum aspecto, 
possíveis identidades dentro do termo deno-
minado ‘trans’, de acordo com a construção 
corporal, cultural e subjetiva. As pessoas trans 
subvertem a ordem binária sustentada pela asso-
ciação automática entre sexo biológico (homem/
mulher) e comportamento social (masculino/
feminino). Travestis desafiam a normatização, 
criam frestas no exercício contínuo de contro-
le, de regulação do corpo, elas problematizam a 
adoção de uma perspectiva conservadora e bio-
logizante, extrapolando assim, as práticas so-
ciais das formas e usos do que são considerados 
os âmbitos masculino e feminino. 

Foucault já denunciava essa construção 
fictícia acerca de um sexo unívoco, por meio da 
produção do discurso, da utilização da lingua-
gem, de modo a garantir o estabelecimento de 
regimes de poder. A afirmação de uma ordem 
possibilita a criação de um ordenamento jurí-
dico, e normas gerais criam suas situações de 
normalidade. A exclusão deve servir para con-
firmar a regra, contrapondo-se a ela enquanto 
limite. À soberania compete decidir de modo 
definitivo se o estado de normalidade reina de 
fato, na medida em que ao decidir sobre a ex-
ceção, dá validade às normas jurídicas. A com-
plexa relação entre exceção e soberania dá-se na 
medida em que o que está fora não é incluído 
através de uma interdição, mas está submetido à 
suspensão da validade do ordenamento que, em 
sua suspensão, deixa a exceção ao abandono, 

criando, nas palavras de Agamben, “um para-
doxal limiar de indiferença”, já que não pode ser 
definida nem como uma situação de fato, nem 
como uma situação de direito:

Na exceção soberana trata-se, na verdade, não 
tanto de controlar ou neutralizar o excesso, quan-
to, antes de tudo, de criar e definir o próprio es-
paço no qual a ordem jurídico-política pode ter 
valor. Ele é, neste sentido, a localização (Ortung) 
fundamental, que não se limita a distinguir o que 
está dentro e o que está fora, a situação normal 
e o caos, mas traça entre eles um limiar (o esta-
do de exceção) a partir do qual interno e externo 
entram naquelas complexas relações topológicas 
que tornam possível a validade do ordenamento 
(AGAMBEN, 2010, p. 25-26).

A soberania na forma de decisão sobre a 
exceção não significa decidir sobre o que é lícito 
e/ou ilícito, pois a sanção de um fato transgres-
sivo faz parte do caráter normativo que coman-
da, prescreve, regulamenta, inclusive por meio 
da inclusão de um fato na ordem jurídica atra-
vés de sua exclusão (de sua conotação negativa 
e/ou indesejada). A estrutura da soberania fun-
dada na exceção consiste no abandono da vida 
nua pela norma:

A relação de exceção é uma relação de bando. 
Aquele que foi banido não é, na verdade, sim-
plesmente posto fora da lei e indiferente a esta, 
mas é abandonado por ela, ou seja, exposto e co-
locado em risco no limiar em que vida e direito, 
externo e interno, se confundem (por isto, em 
sua origem, in bando, a bandono significam em 
italiano tanto “à mercê de” quanto “a seu talan-
te, livremente” (...) É neste sentido que o para-
doxo da soberania pode assumir a forma: “não 
existe um fora da lei”. A relação originária da lei 
com a vida não é a aplicação, mas o Abandono” 
(AGAMBEN, 2010, p. 35).

A biopolítica tem a necessidade de defi-
nir continuamente o limiar do que está dentro e 
do que está fora. A partir do momento em que 
a vida natural (zoé) é inteiramente incluída na 
pólis, tornando-se politizada, os limiares que 
distinguem o que está dentro e o que está fora 
se deslocam “além das fronteiras que separam 
a vida da morte, para aí identificarem um novo 
morto vivente, um novo homem sacro” (AGAM-
BEN, 2010, p. 128). A retomada do conceito ro-
mano do Homo Sacer – vida matável ainda que 
insacrificável –, se relaciona à manifestação da 
soberania diante da sacralização da vida nua. A 



109

doi: 10.20396/pita.v11i2.8666961

Pitágoras 500, Campinas, SP, v. 11, n. 2, [19], p. 103-116, ago.-dez. 2021

criação de Homo Sacer (Homens Sacros) dá-se 
no momento em que o estado de exceção se tor-
na permanente, e o espaço da vida nua – origi-
nariamente à margem do ordenamento –, coin-
cide, progressivamente, com o espaço político, 
fazendo com que exclusão e inclusão, externo e 
interno, bíos e zoé, direito e fato adentrem uma 
zona de irredutível indistinção:

Aquilo que é capturado no bando soberano é 
uma vida humana matável e insacrificável: o 
homo sacer. Se chamamos vida sacra a esta vida 
que constitui o conteúdo primeiro do poder 
soberano, dispomos ainda de um princípio de 
resposta para o quesito benjaminiano acerca da 
“origem do dogma da sacralidade da vida”. Sacra, 
isto é, matável e insacrificável, é originariamente 
a vida do bando soberano, e a produção da vida 
nua é, neste sentido, o préstimo original da so-
berania. A sacralidade da vida, que se desejaria 
hoje fazer valer contra o poder soberano como 
um direito humano em todos os sentidos funda-
mental, exprime, ao contrário, em sua origem, 
justamente a sujeição da vida a um poder de 
morte, a sua irreparável exposição na relação de 
abandono (AGAMBEN, 2010, p. 85).

Se a princípio pode parecer que a sacra-
lidade da vida faz com que a vida humana es-
teja protegida contra qualquer tipo de violên-
cia, quando abandonada a sua própria sorte 
no estado de exceção, submete-se ao princípio 
da insacrificabilidade da vida sacra: ainda que 
não possa ser submetida às formas sancionadas 
de execução, qualquer um pode matá-la sem 
cometer homicídio. As diversas formas de vio-
lência enfrentadas cotidianamente por travestis 
confirmam o destino de ‘homo sacer’, na medi-
da em que têm suas vidas nuas largadas à pró-
pria sorte, abandonadas da norma jurídica. 

Neste sentido, a vida e corpo das traves-
tis estão formalmente ‘protegidos’ pelos direitos 
humanos e por direitos legais – constituciona-
lizados através dos direitos fundamentais –, 
garantidos com a modificação do artigo 20 da 
lei 7.716/1989 que, a partir de 2019, passa a con-
siderar a homofobia e a transfobia como crimes 
equiparados ao racismo, mas isso não lhes ga-
rante acesso à saúde, ao trabalho, nem à edu-
cação. Porém, nos falta conduzir o direito sob a 
perspectiva dos direitos humanos, da efetivação 

da cidadania, para que ele passe a servir a todos, 
e não só àqueles que se inserem na normalida-
de, ao grupo que sempre foi por ele resguardado 
e mantido.

Desrotular-se – Aspectos Narrativos
A obra Desrotular-se4, realizada na cida-

de de Campinas (interior de São Paulo), cons-
tituiu parte da pesquisa de doutorado e/ou de 
ensino dos autores deste texto, e sua produção 
contou com a colaboração do Programa de 
Pós-graduação em Artes da Cena da Unicamp 
(PPGAC/UNICAMP), bem como com a contri-
buição artística de seus intérpretes. Esta obra, 
criada e realizada durante a pandemia do vírus 
COVID-19, se torna relevante para a discussão 
promovida por este artigo por possibilitar a re-
flexão acerca das artes como um lugar de po-
der e de protagonismo, que viabiliza a inclusão 
de corpos dissidentes, os quais performatizam 
suas identidades para além do binarismo com-
pulsório de gênero.

Os critérios de análise da videodança 
Desrotular-se se direcionam sobre as caracterís-
ticas do seu processo criativo que revela a capa-
cidade de reinvenção do movimento e da narra-
tiva da obra a partir da virtualidade. Sua análise 
evidencia aspectos que fortalecem a discussão 
enquanto uma linguagem experimental, capaz 
de transformar as produções em dança, assim 
como, aspectos relacionados à construção de 
sua narrativa crítica, à representatividade pro-
movida aos corpos dissidentes que a compõem, 
sua recepção e circulação; além de observá-la 
como uma linguagem de grande potencialidade 
para abordagens políticas. As soluções criativas 
apresentadas por Desrotular-se ampliam a po-
tencialidade transformadora da linguagem da 
videodança em relação à dança, ao movimento 
e aos processos criativos.

Em resumo, Desrotular-se constrói a sua 
dramaturgia apoiada nos corpos dissidentes, 
nos elementos escolhidos para compor sua 
narrativa e na relação entre dança e tecnolo-
gia. Duas narrativas se sobrepõem durante sua 
apresentação, uma composta inicialmente por 
fragmentos de corpos, e outra por um conjunto 

4 A videodança Desrotular-se pode ser acessado no link: https://youtu.be/7tWPV7PvUtk.

https://youtu.be/7tWPV7PvUtk
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de pedras multicoloridas, que atuam de forma 
simbólica e se conectam com as narrativas dos 
corpos. Em primeira instância, o corpo não é 
colocado em sua totalidade no vídeo. Os cor-
pos desdobram-se, compõem para a câmera, 
tornando-se linhas, traços, desenhos obscuros 
que, ora revelam e ora se escondem, num jogo 
expressionista entre luz e sombras. Neste senti-
do, a ideia de fragmento tematiza o corpo, pois 
possibilita a leitura e a expectativa de algo que, 
em algum momento, será revelado a partir de 
performers, vistas/vistos em sua integralida-
de. Esses corpos mostram pequenas frestas, 
cujas referências transitam entre o silêncio, o 
movimento e a dança, vistas como microações 
cotidianas, reveladas de maneira banal, mas 
que são colocadas aqui numa lente de aumento 
pelo videomaker. 

As pedras multicoloridas e os fragmentos 
de corpos criam narrativas plurais, cujas per-
cepções de sentido vão se tecendo na medida 
em que a cena se estrutura.  Enquanto a obra se 
desenvolve, os rostos ganham formas e passam 
a revelar uma não-binaridade. O contraste de 
referenciais aponta o trabalho para uma com-
posição de elementos imbricados que transitam 
entre o masculino e o feminino, ultrapassando 
a binaridade para se evidenciar a diversidade e 
a pluralidade nos elementos que os estruturam. 
O confronto entre os extremos, provocado pelo 
trabalho através da exploração dos contrastes 
de referenciais e de universos paralelos acerca 
das diferentes das identidades, abrem possibili-
dades de percepção ao espectador sobre aspec-
tos de gênero.

Figura 1 – Os corpos de Desrotular-se (2020)

 
Fonte: Imagens extraídas da videodança.

A obra também faz uso de simbologias, 
presentes em elementos, tais como as vesti-
mentas de performers, a marca “#” (cerquilha) 
grafada nos corpos e as pedras multicoloridas, 
o que permite ao espectador construir possibili-
dades interpretativas em relação ao seu contex-
to poético. O ato de marcar a pele de performers 
da videodança com tal símbolo busca agregar 
à obra uma ideia de identificação. O símbolo 
“#” (cerquilha) ou hashtag, como também é co-
nhecido, é utilizado nas redes sociais como for-
ma de busca e de organização de conteúdos e é 
retratado pela obra com a intenção de gerar e 
ideia de classificação a partir da identidade de 
seus personagens, fazendo um paralelo com a 
ideia de gênero, temática escolhida pela vide-
odança. Ao trazer a analogia para o contexto 
da videodança, esta ação busca problematizar 
a classificação de corpos a partir dos indicati-
vos de gênero binário, de marcas e estereótipos 
sociais reproduzidos sistematicamente pela so-
ciedade contemporânea, tratados muitas vezes, 
como corpos abjetos. A abordagem da questão 
se utiliza de entendimentos acerca do respeito 
ao direito de autonomia, na medida em que va-
loriza a capacidade de decisão dos sujeitos par-
ticipantes da obra sobre as formas de expressão 
em cena. As categorias heteronormativas que, 
muitas vezes, sustentam a hierarquia dos gêne-
ros, bem como, a heterossexualidade compul-
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sória, foram construídas através do poder dis-
cursivo, acabando por classificar as pessoas por 
meio de uma ideia universalizada de sexo, de 
gênero e de desejo. Essas divisões passam a ser 
questionadas por este trabalho, uma vez que a 
videodança apresenta multiplicidade acerca de 
vidas não binárias.

Figura 3 – Utilização do símbolo do 
hashtag na obra Desrotular-se (2020)

Fonte: Imagens extraídas da videodança.

As frestas exploradas pelo enquadramen-
to da câmera revelam corpos que escapam aos 
estereótipos e, ao mesmo tempo, enaltecem ele-
mentos heterogêneos e variados, colocando em 
xeque o pensamento dicotômico acerca de iden-
tidade de gênero. A poética da obra é construí-
da em forma de manifesto, na defesa do direito 
à liberdade de expressão de tais corpos expos-
tos, dentre outros corpos que a câmera não con-
seguiu captar. Sendo assim, a ação de resistência 
instaurada pela poética do trabalho enquadra o 
espectador e, ao mesmo tempo, o questiona a 
partir do que lhe é revelado.

Análise do Processo de Criação de Ma-
nifesto de Desrotular-se
A videodança Desrotular-se trata de ques-

tões do corpo, da não-binaridade de gênero e 
sua representatividade nas artes e na sociedade 

e foi concebida durante o período de isolamen-
to social, tendo todo seu processo realizado à 
distância, a partir das tecnologias e do campo 
audiovisual. Seu elenco é composto por cinco 
integrantes, considerados como os corpos dissi-
dentes nesta discussão, uma vez que compõem 
um conjunto de intérpretes com definições de 
gênero e de sexualidade distintas. A escolha dos 
integrantes da obra foi realizada em concordân-
cia com sua composição temática, de maneira 
que a narrativa e seu ideal político pudessem 
estar conectados com os corpos que a perfor-
maram. Tal ação foi inspirada na historicida-
de de cada um desses corpos, suas vivências 
e lutas, representadas a partir de seus gestos e 
movimentos, mesclados em meio à plasticidade 
das imagens da obra. Desse modo, o processo 
de criação partiu, inicialmente, de três desa-
fios: criar a videodança em total condição de 
isolamento dos intérpretes; explorar as possi-
bilidades criativas na videodança; e permitir a 
construção de uma narrativa política a partir 
da visibilidade dos corpos dissidentes. No que 
concerne às especificidades e investigações do 
processo de criação na videodança, Desrotular-
-se assumiu características múltiplas durante o 
seu desenvolvimento, incluindo momentos co-
nectados ao corpo, à câmera e ao processo de 
edição, o que permitiu agregar ao seu percurso 
criativo uma variedade de possibilidades, es-
pecialmente quando se considera a tecnologia 
como parte intrínseca de seu processo. 

Quanto ao isolamento social e a constru-
ção dos movimentos, os cinco intérpretes que 
dividem o espaço da tela, não compartilharam 
do mesmo espaço físico durante o processo 
criativo. Cada integrante recebeu instruções so-
bre a criação e as realizou em suas casas, isola-
damente, a partir das possibilidades corporais 
de cada pessoa, o que permitiu dar ao processo 
um caráter totalmente virtual. Sob a orienta-
ção de um dos criadores da obra, os intérpretes 
buscaram soluções expressivas autorais para o 
processo criativo corporal, fazendo uso de im-
provisos e ações performáticas que levavam em 
consideração os elementos autobiográficos de 
cada um, já que o desejo da obra era reunir cor-
pos e suas histórias. Outro fato importante foi 
que o elenco de Desrotular-se era composto por 
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bailarinos profissionais e amadores, ou seja, in-
tegrantes com distintas vivências com a dança e 
diferentes habilidades no manuseio da câmera, 
gerando divergentes experimentações em re-
lação às imagens e ao movimento. A diferença 
expressiva presente no material criado, tanto 
em relação à movimentação como na captura 
das imagens, foi equalizada a partir de apara-
tos tecnológicos, possibilitando gerar distintas 
dinâmicas e contrastes ao movimento e às ima-
gens a partir da edição. Desse modo, o processo 
de edição representou um elemento definitivo e 
de grande importância para a construção poéti-
ca da obra, possibilitando que as características 
do movimento pudessem ser alteradas e novos 
referenciais temporais e espaciais incorporados, 
modificando sua velocidade, seu peso, suas di-
nâmicas, sua qualidade e sua expressividade. 
Além disso, a edição permitiu equilibrar e ma-
nipular a composição das imagens capturadas, 
uma vez que se pôde corrigir enquadramentos 
incorretos, imagens tremidas, dentre outras 
ocorrências, balanceando as diferenças técnicas 
presentes, agregando, assim, distintas qualida-
des aos corpos. As perspectivas aqui atribuídas 
ao movimento remodelaram os limites da dan-
ça e do movimento, acrescendo multiplicidades 
expressivas. Como afirma Rêgo:

Na videodança, a dança é intencionalmente 
transformada pela tecnologia do vídeo, dando 
lugar a uma linguagem híbrida com possibilida-
des múltiplas de expressão. Através da manipu-
lação do tempo, espaço e edições do corpoima-
gem, o âmbito e a natureza da corporeidade são 
expandidas, virtualizadas (RÊGO, 2013, p.119).

Desse modo, o processo de edição de 
imagens e os processos digitais de Desrotular-se 
foram determinantes na construção da drama-
turgia e da poética da obra. Neste sentido, o ma-
terial coreográfico produzido individualmente 
pelos intérpretes, esteve conectado à proposta 
narrativa através do processo de edição, fato 
que acentuou o caráter experimental da obra e 
sua capacidade de adaptar os processos de cria-
ção em dança. Foi possível observar a existência 
de um momento criativo realizado na presen-
cialidade e outro na virtualidade, sendo que 
as criações presenciais representaram parte do 
processo realizado antes da intervenção dos dis-

positivos tecnológicos (a câmera e o processo de 
edição de imagens), onde cada intérprete pôde 
explorar, separadamente, o corpo, o movimen-
to e suas relações com o ambiente físico, envol-
vendo as construções coreográficas, as impro-
visações, as relações com o espaço cênico etc. 
O momento virtual se iniciou quando a câmera 
foi inserida neste ambiente e realizou a releitu-
ra do movimento que, através da escolha dos 
ângulos e de enquadramentos, permitiu agre-
gar novas perspectivas a ele, manipulando suas 
qualidades e características espaciais, trazendo 
possíveis novas perspectivas ao espectador.

A interface midiática intrínseca a este 
processo permitiu que os corpos em Desrotular-
-se pudessem dançar juntos sem dividir o mes-
mo espaço físico, manipulando suas qualidades 
expressivas ao atenuar suas diferenças técnicas, 
além de dar continuidade ao trabalho, mesmo 
em condição de isolamento. A possibilidade de 
manusear o movimento através do processo de 
edição permitiu que seus intérpretes, mesmo 
apresentando diferentes relações com a dança, 
pudessem assumir suas narrativas pessoais na 
obra em questão, possibilitando o protagonis-
mo desses corpos.

Nesse sentido, a abordagem política e a 
ideia de manifesto de gênero presente na nar-
rativa de Desrotular-se também esteve relacio-
nada à identidade dos corpos que compuseram 
a obra. A escolha dos corpos com diferentes 
identidades de gênero – travesti, gênero fluído 
e homem cisgênero gay – promoveu maior visi-
bilidade a esse grupo de pessoas. Ao considerar 
este aspecto, a discussão acerca do corpo-tra-
vesti é enfatizada por pela pesquisa, problema-
tizando a falta de políticas públicas que assegu-
rem direitos. Desse modo, Desrolutar-se amplia, 
mesmo que minimamente, espaços para inserir 
os corpos dissidentes em uma pauta questiona-
dora, promovendo representatividade no âm-
bito artístico, na busca de oportunizar breves 
reflexões em relação aos estudos de gênero.

Paralelamente a isto, no que concerne 
à performatividade dos corpos, Butler (2015) 
afirma que a identidade de gênero dos sujeitos 
está associada às ações que são performadas 
repetidas vezes em sociedade. Neste caminho, 
pode-se dizer que as ações de um sujeito podem 
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ser reiteradas ao criar narrativas sobre o próprio 
corpo, abarcando enunciados que não fazem 
parte de uma dada ordem social. Neste caso, o 
sujeito que performatiza o seu gênero pode estar 
contestando a normatividade cotidiana, ao ul-
trapassar as fronteiras binárias homem-mulher, 
como, por exemplo, o caso dos sujeitos trans. 

No acontecimento em que o ato perfor-
mativo é instaurado, o representacional e a vida 
se imbricam de tal forma que as características 
particulares das ficcionalidades e as compre-
ensões da vida social, pautadas no caráter real, 
têm suas linhas imaginárias rompidas, em uma 
construção sequencial de diferentes atravessa-
mentos, em que os efeitos do real e ficcional se 
diluem (FÉRAL, 2015). Pode-se dizer também, 
que as noções de performatividade consideram 
“o outro” – no caso, o espectador – como cola-
borador do jogo cênico. Este, por sua vez, pode 
observar e ser observado, afetar e ser afetado, na 
configuração de uma experiência estética mar-
cada por ações abertas, processuais. Com isto, 
pode-se notar que o artista não se preocupa 
mais com os formalismos de uma mensagem, 
mas tenta transformar o seu corpo em discurso.

Considerações Finais
O caráter experimental atribuído à lin-

guagem da videodança oferece possibilidades 
de retratar a dança e o movimento a partir de 
distintas perspectivas no que se refere à sua ex-
pressividade, assim como, vislumbrar diferen-
tes possibilidades criativas quando se considera 
seus processos de criação, pois a virtualidade 
presente na natureza desta linguagem poten-
cializa o modo de pensar o corpo e o movi-
mento, bem como possibilita uma infinidade 
de caminhos a serem traçados em relação aos 
métodos criativos, oferecendo possibilidades de 
lidar com o corpo e o movimento sob diferentes 
perspectivas, (re)criando-o, (re)organizando-o 
e transformando-o. 

No caso de Desrotular-se, foi através do 
processo de edição que se tornou possível mani-
pular a narrativa da obra, alterar a composição 
original do material imagético – produzido pe-
los intérpretes – e criar uma ação de manifesto 

em relação à identidade de gênero, viabilizando 
o diálogo da obra com contextos sociais e po-
líticos, na qual o corpo assumiu um caráter de 
protagonismo no contexto narrativo. 

O corpo que performa Desrotular-se é um 
corpo que é constantemente afetado pelos ques-
tionamentos que o trabalho promove, é um cor-
po que vive a exclusão, a violência e o preconcei-
to. Seu manifesto aparece marcado em sua pele, 
em suas ações, no limiar entre o aceitável e o 
deplorável, se tornando uma ação política viva, 
um ato de constante resistência. A historicidade 
contida na essência dos corpos que performam 
Desrotular-se rompe e questiona os valores e o 
lugar que a sociedade coloca o corpo-travesti, 
os corpos não-binários e os demais sujeitos que 
se sintam representados por eles. Seu protago-
nismo na narrativa da obra inverte a situação de 
subordinação e exclusão remetida a estes cor-
pos, dando-lhes representatividade e voz den-
tro da narrativa, confrontando o espectador e 
criando referências que o permite refletir, ques-
tionar, criticar ou apoiar a estética fluída dos su-
jeitos vistos na tela, inserindo-o nas discussões 
sobre gênero e sobre os corpos dissidentes. Esta 
ação se torna fundamental quando considerada 
em relação aos estados de exceção instaurados 
na sociedade, pois promove a arte como um es-
paço político e de discussão, capaz de instigar 
mudanças, promover discursos e manifestos. 
Além disso, a videodança neste contexto, age 
como um potencializador, uma vez que, dife-
rentemente da dança presencial, sua circulação 
acontece pelo ciberespaço e pelas redes digitais 
de comunicação, evolvendo tecnologias, dife-
rentes perfis de espectadores, agregando outras 
distâncias e velocidades. 

Portanto, a noção intermidiática da vi-
deodança não mostra apenas o estilo genético 
da obra em si, mas coloca o corpo do intérpre-
te como um corpo igualmente intermidiático. 
Sendo assim, o corpo que não se apresenta na 
diluição de fronteiras, provavelmente não con-
seguirá se instaurar dentro da pesquisa. Os cor-
pos apresentados em Desrotular-se, se colocam 
como uma espécie de corpo-veículo ou um cor-
po-mídia5, ou seja, corpos que também atuam 

5 A terminologia “corpo-mídia” empregada nesse artigo não faz referência ao conceito ‘corpomídia’ desenvolvido por Katz 
e Greiner.
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como um meio de comunicação que, ao assu-
mir sua condição imagética, transformam-se 
em um símbolo virtual que carrega elementos 
relacionados à historicidade, ao ambiente so-
cial, cultural e político dos corpos em cena e do 
espectador, uma vez que o que está em jogo não 
é mais a narrativa pautada nos preceitos aristo-
télicos, de unidade de ação, de tempo, mas de 
presença, de identidade e, sobretudo, de efeitos 
da presença, no caminhar entre a teatralidade, 
a performatividade e a virtualidade.

Este estado intermidiático possibilita 
pensar na videodança como uma linguagem ex-
pressiva com grande potencialidade na contem-
poraneidade, ao se colocar como um elemento 
catalisador ou como uma engrenagem que pode 
se alimentar estruturalmente da cultura de 
massa, das novas tecnologias, de experiências 
caseiras, do cotidiano social, do interior das ca-
sas, de ambientes abertos, de espaços variados, 
entre outras possibilidades.
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Abstract

This article investigates the screendance Desrotular-se (UNICAMP/Cam-
pinas – 2020), reflecting on the potential of this language for artistic creations 
based on the representation of dissident bodies in the audiovisual field. In addi-
tion, this text brings reflections on the transvestite body in contemporary society, 
based on the concept of homo sacer, by Giorgio Agamben (2010), problematizing 
the notions of killing subjects and abject bodies.
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